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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Os Deputados subscritores desta Pergunta Parlamentar tomaram conhecimento, através de um

comunicado do Ministério das Finanças, que na sequência das decisões da reunião do

Conselho de Ministros do passado dia 21 de outubro o Governo decidiu aprovar um conjunto de

medidas de carácter fiscal para os concelhos afetados pelos incêndios deste verão.

Entre as medidas aprovadas pela referida Reunião do Conselho de Ministros destacam-se:

a) Suspensão dos processos de execução fiscal em curso ou que venham a ser instaurados;

b) A prorrogação dos prazos de cumprimento de obrigações declarativas e fiscais do âmbito da

Autoridade Tributária e Aduaneira, bem como, dos prazos relativos ao pagamento de alguns

impostos.

Verificando que as medidas agora anunciadas apenas se aplicam aos concelhos afetados pelos

incêndios do passado dia 15 de outubro, e não encontrando medidas semelhantes ou

equivalentes às acima mencionadas para as empresas e empresários dos concelhos afetados

ao longo do trágico verão de 2017.

Recordo que além dos concelhos afetados pelas tragédias de Pedrogão Grande (17 de junho) e

de 15 de outubro (distritos de Leiria, Guarda, Viseu, Coimbra e Aveiro), também arderam com

enorme intensidade concelhos como Mação, Vila de Rei, Sertã, Oleiros, Fundão, Sardoal,

Abrantes, Ferreira do Zêzere, Tomar, Monção, entre outros.

Os Deputados do PSD subscritores desta missiva não encontram justificação para tal

desigualdade de tratamento face a outros concelhos do país onde também arderam empresas e

habitações, onde o potencial produtivo foi destruído, onde stocks foram perdidos, onde

equipamentos foram consumidos pelas chamas, e que, por decisão do governo e após sugestão

de vários Deputados do PSD, passaram a estar abrangidos pelo Fundo de Emergência

Municipal.

Reconhecendo também que as medidas apresentadas são claramente insuficientes para as

empresas que foram destruídas, que viram a sua atividade interrompida ou o seu equipamento,

stocks ou matérias primas devastadas.

Sabendo que já foi reconhecida a responsabilidade do próprio Estado na falta de socorro e

proteção a estes bens e equipamentos.

Não nos parece suficiente nem razoável a pouca flexibilidade e compreensão demonstrada pelo



Ministério das Finanças e pelo Governo para com empresas que durante meses terão a sua

atividade prejudicada.

Recomendamos ao Governo, em particular ao Ministro das Finanças, a melhor atenção às

propostas apresentadas pelo Grupo Parlamentar do PSD, entre as quais algumas em matéria

fiscal, que nos parecem úteis e mais adequadas às situações em apreço.

Assim, tendo em conta o disposto no artigo 156º, alínea d), da Constituição da República

Portuguesa e as normas regimentais aplicáveis, nomeadamente, o artigo 229º do Regimento da

Assembleia da República, cujo nº 3 fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta;

Os Deputados do PSD, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer a S.Exa. o Ministro das

Finanças, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos que antecedem,

respostas às seguintes perguntas:

1 –Considera o governo a possibilidade de alargar as medidas acima descritas aos restantes

concelhos do país que arderam e que foram, pelo governo, abrangidos pelo fundo de

emergência municipal?

2- Considera o governo a hipótese de aceitar algumas das propostas apresentadas pelo Grupo

Parlamentar do PSD e que enviamos em anexo?

Palácio de São Bento, 3 de novembro de 2017

Deputado(a)s

DUARTE MARQUES(PSD)

NUNO SERRA(PSD)

ANTÓNIO LEITÃO AMARO(PSD)

PEDRO ALVES(PSD)

MAURÍCIO MARQUES(PSD)

MARGARIDA BALSEIRO LOPES(PSD)

MANUEL FREXES(PSD)

CARLOS ABREU AMORIM(PSD)

ÁLVARO BATISTA(PSD)

LUÍS PEDRO PIMENTEL(PSD)

Existem anexos ao documento.
____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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PROPOSTAS

GRUPO PARLAMENTAR DO PSD

[bookmark: _GoBack]No âmbito do combate aos incêndios e do auxílio às famílias e à recuperação das entidades afetadas pelos incêndios de 2017



No domínio da Proteção Civil e combate aos incêndios:

1. Consagrar a previsão legal de uma Unidade Militar de Emergências com uma constituição inter-ramos, com competências na área da prevenção, combate, rescaldo e ainda de gestão dos meios aéreos de combate dos incêndios florestais;

2. A criação de uma rede nacional de proteção e socorro através da constituição de Equipas de Intervenção Permanente (EIP) de bombeiros profissionais, com um número mínimo de dez elementos, em todos os Corpos de Bombeiros detidos por Associações Humanitárias de Bombeiros e Câmaras Municipais, complementada com o dispositivo de bombeiros voluntários;

3. Reforço de incentivos ao voluntariado, sejam eles de compensação monetária sejam de benefícios de diversa ordem;

4. Estabelecer a obrigatoriedade de procedimento concursal para o recrutamento dos cargos dirigentes do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro;





No domínio do auxílio às famílias e à recuperação das entidades afetadas: 

5. Isenção, durante um ano, de contribuições para a segurança social para as empresas que tenham sofrido, por efeito dos incêndios de 2017, uma destruição dos seus ativos fixos em proporção superior a 25% dos seus ativos totais.

Nos dois anos subsequentes, esta isenção será parcial e gradual, mediante a avaliação das necessidades efetivas das empresas requerentes pelos serviços da Segurança Social.

6. Criação de uma Via Verde para efeitos de análise de candidaturas apresentadas no âmbito dos diferentes sistemas de incentivos (PDR 2020, PROVERE 2020, COMPETE 2020). Deverá ser dada prioridade à abertura de avisos de concursos específicos para as empresas no âmbito dos diferentes sistemas de incentivo;

7. Adoção de medidas de prorrogação, redução ou isenção de obrigações de pagamento em sede de IRC para empresas que tenham sofrido, por efeito dos incêndios de 2017, uma destruição dos seus ativos fixos em proporção superior a 25% dos seus ativos totais.

As medidas, a concretizar por proposta do Governo considerando os impactos na atividade e sustentabilidade das empresas afetadas, incluirão isenção de pagamento especial por conta (PEC) em 2017 e 1º semestre de 2018, a majoração das amortizações dos ativos destruídos, alargamento dos prazos de reporte de prejuízos ou dedução à coleta de IRC para aquelas empresas.

8. Prorrogação por 120 dias dos prazos de entrega de obrigações declarativas fiscais e de segurança social para entidades cujas instalações e equipamentos foram perdidos, total ou parcialmente, em consequência dos incêndios, desde os ativos destruídos representem mais de 25% do seu ativo total.

9. Isenção do pagamento de IMI em 2017 e 2018 (a pagar nos anos subsequentes) aplicável a habitações (excluindo as devolutas), edifícios comerciais, industriais e de serviços, bem como prédios rústicos afetos às atividades agrícolas e pecuárias.

10. Criação de um programa nacional de apoio ao parque habitacional para as vítimas de catástrofes ambientais. 

No domínio da reflorestação:

11.  Estabeler um plano de reflorestação para todas as regiões abrangidas pelos incêndios florestais, elaborado pelo ICNF de acordo com os PROF’s e com a Estratégia Nacional para a Floresta. 

12.  Definir um apoio ao rendimento dos produtores que optem pela reflorestação de áreas ardidas com espécies de crescimento lento, de acordo com as orientações do plano do ICNF (nacional e difundido no período de vida útil da espécie florestal), conforme definido no plano indicado na proposta anterior.

13.  Criação de uma linha de crédito específico para os projetos de investimento florestal com espécies de crescimento lento, que cumpram o plano de reflorestação definido pelo ICNF.

Lisboa, 26 do 10 de 2017
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